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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CATALÃO, GOIÁS.  

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2019033241 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VILAGE PREMIUM IND. E COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 33.580.697.0001/76, com sede à Rua Leopoldo 

de Bulhões, nº 927, Bairro São João, Catalão, Goiás, neste ato representada por sua sócia 

proprietária, Sra. WALDA AYRES DE SOUZA PEREIRA, brasileira, casada, empresária, 

portadora da Carteira de Identidade RG nº 1199624 SSPGO, inscrita no CPF sob o nº 

377.869.621-15, residente e domiciliada na Cidade de Catalão, Goiás, vem respeitosamente, 

perante este Ilustre Presidente, oferecer o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, em 

face da decisão de Inabilitação da empresa Vilage Premium Ind. e Comércio Ltda, tudo 

conforme adiante aduzido. 
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RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

I – QUESTÕES PRELIMINARES 

 

A- DA TEMPESTIVIDADE 

Primordialmente, salienta-se que, nos termos do art. 4º, XVII, da Lei 

10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias da decisão que ocorreu aos 

15/06/2020, posto isto, resta demonstrado a tempestividade do pleito. 

 

B – DO EFEITO SUSPENSIVO 

Requer a recorrente, sejam recebidas as presentes razões e 

encaminhadas à autoridade competente para sua apreciação e julgamento, em conformidade 

com o artigo 109, §§ 2º e 4º da Lei 8.666/93, concedendo efeito suspensivo à inabilitação aqui 

impugnada até julgamento final na via administrativa. 

Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta 

Lei cabem: 

§ 2o.  O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo 

terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 

motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao 

recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

(...) 

§ 4o.  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da 

que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso, sob pena de responsabilidade. 
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II – SÍNTESE DOS FATOS 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão, objetivando a escolha da 

proposta mais vantajosa para o Registro de preços para futura e eventual aquisição de itens de 

supermercado para compor a merenda escolar para o período de 12 (doze) meses, conforme 

solicitação da Secretaria Municipal de Educação de Catalão. 

Nota-se que, restou consignado na Ata de Reunião da Comissão de 

Licitação que, a empresa recorrente manifestou intenção de recurso em face da ilegalidade na 

decisão que inabilitou o recorrente, o que deveria ser revisto frente aos seguintes motivos. 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os 

licitantes devem cumprir rigorosamente as regras previstas no edital, de forma que não há 

discricionariedade do Pregoeiro em admitir a sua não observância. 

Ocorre que, o suposto descumprimento do item 9.10.1, foi equivocado 

o que será comprovado no decorrer desta petição e seus anexos. 

 

III – DO DIREITO 

O artigo 3º, caput, da Lei nº 8.666/93 preleciona que tanto a 

Administração Púbica como os interessados ficam obrigados à observância dos termos e 

condições previstos no Edital. 

Art. 3o.  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos.      
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Ressalta-se que a recorrente não feriu nenhum dos princípios 

administrativos, estando em conformidade com a legislação vigente, bem como com as 

disposições do edital, vindo sua inabilitação ser considerada inapropriada. 

A parte recorrente fora classificada como inabilitada no certame 

licitatório de edital do Pregão nº 019/2020 aos 15/06/2020, vindo o Sr. Pregoeiro a 

disponibilizar tal situação no site do Município de Catalão. 

No caso em tela, o Parecer do Sr. Pregoeiro frente a inabilitação fora 

embasado no item 9.10.11 do edital de convocação, que dispõe sobre a qualificação 

econômico-financeira conforme abaixo transcrito: 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1. Certidão Negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

Para tanto, resta destacar que, apresentamos uma certidão positiva, 

todavia está encontra-se equivocadamente positivada, eis que consta na certidão 3 (três) 

processos, entretanto, o de nº 5596681.44 já foi sentenciado e acolhido o pedido de 

ilegitimidade (doc. anexo); o de nº 5571471.88 encontra-se em andamento e o processo nº 

292679.5 encontra-se em fase de acordo para ser posteriormente anexado aos autos. 

O Supremo Tribunal Federal é uníssono no entendimento de que 

empresas que possuem irregularidades fiscais não podem ser impedidas de participar de 

licitações, vindo a reconhecer a inconstitucionalidade quando houver a exclusão absoluta do 

exercício empresarial. 

Por conseguinte, as empresas que possuírem débitos fiscais com a 

exigibilidade suspensa não estão impossibilitadas de licitar. Angélica Arruda Alvim e Berenice 

Soubhe Nogueira Magri entendem que pode haver regularidade fiscal se a exigibilidade do 

crédito tributário estiver suspensa, podendo também, considerar válida a Certidão Positiva com 

efeitos de Negativa.  

Essa certidão possui os mesmos efeitos da negativa, haja vista que o 

art. 206 do Código Tributário Nacional exige que conste nela a existência de créditos não 
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vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora, ou cuja 

exigibilidade esteja suspensa. 

Para tanto, em que pese a licitante estar pendente enquanto à discussão 

de débitos fiscais, a mesma pode participar legalmente do procedimento licitatório, 

considerando que já se faz suficiente se há suspensão da exigibilidade do crédito tributário, ou 

se não há vencimento dos mesmos ou ainda, que a cobrança esteja em curso. 

Assim, as certidões positivas com efeito de negativa, usualmente 

apresentadas pelos participantes nas licitações, devem ser aceitas para habilitação da 

concorrente que apresentar certidão em tão condição. 

O artigo 206 da Lei 5.172/1966 (CTN – Código Tributário Nacional) 

garante à “Certidão Negativa com Efeito de Positiva” os mesmos efeitos da “Certidão 

Negativa”: 

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão 

de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de 

cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 

exigibilidade esteja suspensa. 

Situação muito frequente nas empresas é a impossibilidade de emissão 

da Certidão Negativa de Débitos por conta da existência de dívida que foi parcelada ou está 

sendo regularmente questionada. Nestes casos, conforme previsto nos incisos III e VI do art. 

151 do CTN, a exigibilidade do crédito tributário está suspensa e, portanto, é possível emitir 

uma Certidão Positiva com Efeito de Negativa o que dá plena condições da empresa participar 

do certame licitatório. 

Destarte, frente ao item que gerou a inabilitação da recorrente destaca-

se que, a empresa em questão encontra-se em plena atividade econômica, estando a quase 3 

(três) décadas atuando no mercado alimentício, com capital social consolidado e todas 

obrigações fiscais em dia. 
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A recorrente possui ativos suficientes para saldar quaisquer dívidas que 

venha a se obrigar, portanto, a administração pública poderá contratar a empresa Vilage sem 

quaisquer presunções de prejuízos, eis que nossa empresa é bastante respeitada em seu âmbito 

e não possui nenhum impedimento para tal feito. 

IV – DOS PEDIDOS 

Assim, diante de todo exposto, requer-se seja julgado provido o 

presente recurso, com efeito para que, reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, 

como de rigor, admita-se a participação da recorrente na fase seguinte da licitação, já que 

habilitada a tanto a mesma está. 

Adiante, requer sejam aplicados os efeitos suspensivos ao pleito, 

visando atender as disposições legais. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão 

de Licitação reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada de tal pleito não ser atendido, 

faça este recurso subir, informando, à autoridade superior, em conformidade com o § 4°, do 

art. 109, da Lei n° 8666/93. 

 

Nestes termos,  

Pede Deferimento. 

 

Catalão, 16 de junho de 2020. 

 

 
_______________________________________________________ 

VILAGE PREMIUM IND. E COMÉRCIO LTDA 

CNPJ 33.580.697.0001/76 

WALDA AYRES DE SOUZA PEREIRA 

RG nº 1199624 SSPGO e do CPF nº 377.869.621-15 
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